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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
NOVAÇÃO. EXTENSÃO AOS COOBRIGADOS. CLÁUSULA QUE ESTABELECE 
SUPRESSÃO DAS GARANTIAS CAMBIAIS, REAIS OU FIDEJUSSÓRIAS. APLICAÇÃO 
SOMENTE AOS CREDORES QUE EXPRESSAMENTE DERAM ANUÊNCIA. QUESTÃO 
PACIFICADA PELA SEGUNDA SEÇÃO DESTA CORTE SUPERIOR. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que a 
cláusula do plano de recuperação judicial que prevê a supressão de garantias somente é eficaz 
em relação aos credores que com ela anuíram.
2. A recuperação judicial do devedor principal não impede o prosseguimento das execuções, 
nem induz suspensão ou extinção de ações ajuizadas contra terceiros devedores solidários ou 
coobrigados em geral por garantia cambial, real ou fidejussória, pois não se lhes aplicam a 
suspensão prevista nos arts. 6º, caput, e 52, III, ou a novação a que se refere o art. 59, caput, 
por força do que dispõe o art. 49, § 1º, todos da Lei 11.101/2005. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 06 de março de 2023.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
NOVAÇÃO. EXTENSÃO AOS COOBRIGADOS. CLÁUSULA QUE ESTABELECE 
SUPRESSÃO DAS GARANTIAS CAMBIAIS, REAIS OU FIDEJUSSÓRIAS. APLICAÇÃO 
SOMENTE AOS CREDORES QUE EXPRESSAMENTE DERAM ANUÊNCIA. QUESTÃO 
PACIFICADA PELA SEGUNDA SEÇÃO DESTA CORTE SUPERIOR. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que a 
cláusula do plano de recuperação judicial que prevê a supressão de garantias somente é eficaz 
em relação aos credores que com ela anuíram.
2. A recuperação judicial do devedor principal não impede o prosseguimento das execuções, 
nem induz suspensão ou extinção de ações ajuizadas contra terceiros devedores solidários ou 
coobrigados em geral por garantia cambial, real ou fidejussória, pois não se lhes aplicam a 
suspensão prevista nos arts. 6º, caput, e 52, III, ou a novação a que se refere o art. 59, caput, 
por força do que dispõe o art. 49, § 1º, todos da Lei 11.101/2005. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por GAIA AGRIBUSINESS AGRÍCOLA 
LTDA. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL contra decisão monocrática proferida por este 
signatário assim ementada (e-STJ, fls. 548-554):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. NOVAÇÃO. EXTENSÃO AOS 
COOBRIGADOS. CLÁUSULA QUE ESTABELECE SUPRESSÃO DAS 
GARANTIAS CAMBIAIS, REAIS OU FIDEJUSSÓRIAS. APLICAÇÃO 
SOMENTE AOS CREDORES QUE EXPRESSAMENTE DERAM 
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ANUÊNCIA. QUESTÃO PACIFICADA PELA SEGUNDA SEÇÃO DESTA 
CORTE SUPERIOR. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

Irresignada, a agravante alega que a decisão agravada não teria 
considerado a previsão legal contida na nova redação do art. 69-C da Lei n. 
11.101/2005, incluído pela Lei n. 14.112/2020.

Sustenta que a mencionada alteração seria superveniente aos precedentes 
colacionados na decisão e que não haveria mais a exigência da anuência do credor 
para a supressão de garantias.

Impugnação às fls. 576-584 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

De fato, a decisão monocrática deve ser mantida.

Com efeito, conforme asseverado na decisão agravada, a Segunda Seção 
deste Tribunal Superior se posiciona no sentido de que a cláusula do plano de 
recuperação judicial que prevê a supressão de garantias somente possui eficácia em 
relação aos credores que com ela anuíram.

Ilustrativamente:
 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. AÇÕES E EXECUÇÕES. 
SUSPENSÃO. COOBRIGADOS. EXPRESSA ANUÊNCIA. NECESSIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que o 
deferimento da recuperação judicial não induz a suspensão ou extinção de 
ações ajuizadas contra terceiros devedores solidários, sendo a suspensão 
das ações, assim como a supressão da garantia, somente admitida em 
caso de expressa anuência. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.939.324/PR, relator Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 24/6/2022; sem 
grifos no original)
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. OMISSÃO. SUPRESSÃO DE GARANTIAS. 
INEFICÁCIA DA CLÁUSULA DO PLANO EM RELAÇÃO AOS CREDORES 
QUE COM ELA NÃO ANUÍRAM. PRECEDENTES DA SEGUNDA SEÇÃO.
1. Omissão do acórdão embargado quanto à questão acerca da eficácia da 
cláusula do plano de recuperação judicial que previu a supressão de 
garantias.
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2. A Segunda Seção do STJ firmou entendimento no sentido de que a 
cláusula do plano de recuperação judicial que prevê a supressão de 
garantias somente é eficaz em relação aos credores que com ela 
anuíram.
3. A recuperação judicial do devedor principal não impede o prosseguimento 
das execuções nem induz suspensão ou extinção de ações ajuizadas contra 
terceiros devedores solidários ou coobrigados em geral, por garantia 
cambial, real ou fidejussória, pois não se lhes aplicam a suspensão prevista 
nos arts. 6º, caput, e 52, inciso III, ou a novação a que se refere o art. 59, 
caput, por força do que dispõe o art. 49, § 1º, todos da Lei n. 11.101/2005. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS PARA SANAR OMISSÃO, 
SEM EFEITOS INFRINGENTES.
(EDcl no REsp n. 1.960.888/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 15/2/2022, DJe de 18/2/2022; sem grifos no original)
 
RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PRAZO PARA 
PAGAMENTO DOS CREDORES TRABALHISTAS. MARCO INICIAL. ART. 
54 DA LEI 11.101/05. DATA DA CONCESSÃO DA RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. SUPRESSÃO DE GARANTIAS. INEFICÁCIA EM RELAÇÃO AOS 
CREDORES QUE NÃO ANUÍRAM. SUSPENSÃO DAS AÇÕES MOVIDAS 
CONTRA COOBRIGADOS. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 
283/STF. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
1. Recuperação judicial requerida em 20/4/2016. Recurso especial interposto 
em 22/5/2020. Autos conclusos à Relatora em 26/2/2021.
2. O propósito recursal consiste em (i) definir o termo inicial da contagem do 
prazo para pagamento dos credores trabalhistas no procedimento de 
recuperação judicial e (ii) verificar a higidez das cláusulas do plano de 
soerguimento que preveem: (a) a supressão de garantias; (b) a 
impossibilidade de decretação automática da falência em caso de 
descumprimento das condições entabuladas; (c) a venda de ativos 
independentemente de autorização judicial; e (d) o encerramento da 
recuperação judicial após cumpridas as obrigações que se vencerem até 
dois anos após a homologação judicial do plano.
3. O início do cumprimento da obrigação de pagar os créditos trabalhistas 
que integram o plano de soerguimento do devedor está condicionado à 
concessão da recuperação judicial. Precedente específico da Terceira 
Turma.
4. A Segunda Seção do STJ firmou entendimento no sentido de que a 
cláusula do plano de recuperação judicial que prevê a supressão de 
garantias somente é eficaz em relação aos credores que com ela 
anuíram.
5. A recuperação judicial do devedor principal não impede o prosseguimento 
das execuções nem induz suspensão ou extinção de ações ajuizadas contra 
terceiros devedores solidários ou coobrigados em geral, por garantia 
cambial, real ou fidejussória, pois não se lhes aplicam a suspensão prevista 
nos artigos 6º, caput, e 52, inciso III, ou a novação a que se refere o artigo 
59, caput, por força do que dispõe o artigo 49, § 1º, todos da Lei 
11.101/2005.
Precedente qualificado.
6. O conteúdo normativo do artigo 47 da Lei 11.101/05 - que fundamenta a 
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pretensão recursal acerca da impossibilidade de decretação da falência na 
hipótese de descumprimento do plano - não foi objeto de apreciação pelo 
Tribunal de origem, de modo que, carecendo do necessário 
prequestionamento, fica inviabilizado o exame da questão (Súmula 211/STJ).
7. O deferimento da recuperação judicial impõe restrições à livre 
administração da empresa, sendo exigida autorização judicial para atos que 
envolvam alienação e oneração de bens que compõem o ativo permanente, 
bem como a observância de eventuais condicionamentos elencados no 
plano de recuperação judicial. Precedente.
8. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado - quando 
suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede a apreciação do 
recurso especial.
9. Os argumentos invocados pelos recorrentes não demonstram como o 
acórdão recorrido violou os artigos 61 e 63 da Lei 11.101/05.
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E PARCIALMENTE 
PROVIDO.
(REsp 1947732/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 28/09/2021, DJe 01/10/2021; sem grifos no original)

Consoante se depreende, trata-se de posicionamento posterior ao acréscimo 
do art. 69-C à Lei n. 11.101/2005 pela Lei n. 14.112/2020, determinando que o "juiz 
poderá autorizar a constituição de garantia subordinada sobre um ou mais ativos do 
devedor em favor do financiador de devedor em recuperação judicial, dispensando a 
anuência do detentor da garantia original".

Acerca da alteração legislativa, o Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
relator do REsp 1794209/SP, destacou em seu voto:

 
(...)
A inclusão da supressão das garantias nos planos de recuperação judicial 
tem como justificativa por parte dos devedores a necessidade de buscarem 
novos financiamentos de modo a alavancar a sua atividade. Dito em outras 
palavras, os credores são chamados não somente para contribuir 
concedendo deságios e prazos de pagamento como também para financiar a 
recuperação da empresa.
Diante da reconhecida necessidade de entrar dinheiro novo para a 
sociedade se recuperar, a Lei nº 14.112/2020 introduziu uma nova seção na 
LRF, denominada “Do Financiamento do Devedor e do Grupo Devedor 
Durante a Recuperação Judicial”. É o chamado financiamento DIP (Debtor in 
Possession Financing), o qual objetiva oferecer maior segurança àqueles 
que decidirem financiar a empresa em recuperação.
Nessa modalidade o juiz pode autorizar que sejam oferecidos bens 
pertencentes ao ativo não circulante da companhia, assim como bens de 
terceiros que queiram contribuir, para o financiamento da atividade 
empresarial (artigo 69-A da Lei nº 11.101/2005).
Além disso, pode ser autorizada a constituição de garantia subordinada, isto 
é, um ativo que já garante a dívida de um credor poderá ser oferecido 
novamente como garantia, sem autorização do detentor da garantia original. 
A dispensa de autorização se justifica porque a garantia subordinada está 
limitada ao eventual excesso resultante da alienação do ativo objeto da 
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garantia (artigo 69-C, § 1º, da Lei nº 11.101/2005). Como se observa, o 
legislador mais uma vez se preocupou em afirmar aos credores que suas 
garantias estão preservadas, destacando o valor da segurança jurídica para 
todo o sistema, inclusive para incentivar os tão necessários financiamentos 
empresariais.
É importante frisar que com a previsão do financiamento DIP fica ainda 
mais enfraquecida a tese de que é possível impor aos credores com 
garantia real, sem sua anuência expressa, financiar a atividade da 
recuperanda.
(...)
(REsp 1794209/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/05/2021, DJe 28/06/2021; sem grifos no 
original)

Assim, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de modificar o convencimento manifestado por esta relatoria, 
permanece inalterada a decisão agravada. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/02/2023 a 06
/03/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 08 de março de 2023
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